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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : TERRAPLENAGEM BRASUL LTDA
EMBARGANTE : DAVID KAZMIERSKI
ADVOGADO : DIEGHO RAPHAEL CARAMORI BARSZCZ - PR042727
EMBARGADO : RIO PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS
ADVOGADO : RODRIGO RIFFEL DE ALMEIDA - PR053516
INTERES. : BANCO BANESTADO S.A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. OMISSÕES. NÃO VERIFICADAS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O reconhecimento de repercussão geral pendente de julgamento 
não impõe a suspensão do processo, salvo se houver determinação 
expressa de sobrestamento dos processos relativos ao mesmo tema, 
o que não houve no Tema n. 1.255 do STF.
2. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no 
julgado combatido, bem como corrigir erro material.
3. Não foi demonstrado nenhum vício no acórdão embargado a 
ensejar a integração do julgado, tampouco foi comprovado qualquer 
erro material.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMBARGANTE : DAVID KAZMIERSKI
ADVOGADO : DIEGHO RAPHAEL CARAMORI BARSZCZ - PR042727
EMBARGADO : RIO PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS
ADVOGADO : RODRIGO RIFFEL DE ALMEIDA - PR053516
INTERES. : BANCO BANESTADO S.A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. OMISSÕES. NÃO VERIFICADAS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O reconhecimento de repercussão geral pendente de julgamento 
não impõe a suspensão do processo, salvo se houver determinação 
expressa de sobrestamento dos processos relativos ao mesmo tema, 
o que não houve no Tema n. 1.255 do STF.
2. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no 
julgado combatido, bem como corrigir erro material.
3. Não foi demonstrado nenhum vício no acórdão embargado a 
ensejar a integração do julgado, tampouco foi comprovado qualquer 
erro material.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de embargos de declaração opostos por TERRAPLENAGEM 
BRASUL LTDA. e outro (TERRAPLENAGEM e outro) contra acórdão de minha 
relatoria, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. EXECUTADO. ART. 921, §5º, DO NCPC. 
NOVIDADE LEGISLATIVA. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO, PROVEITO 
ECONÔMICO OU VALOR DA CAUSA. EQUIDADE. EXCEÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Antes da edição da Lei nº 14.195/2021, o reconhecimento da 
prescrição intercorrente não afastava a aplicação do princípio da 
causalidade nem impunha a sucumbência ao exequente, competindo 
ao executado o dever de arcar com os ônus sucumbenciais.
2. O marco temporal para a aplicação da nova redação do art. 921, 
§5º, do NCPC deve ser a data da prolação da sentença ou ato 
jurisdicional correspondente, tendo em vista o caráter híbrido do artigo 
legal.
3. O NCPC instituiu no art. 85, § 2º, regra geral obrigatória no sentido 
de que os honorários advocatícios devem ser fixados sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico ou, não sendo possível 
identificá-lo, sobre o valor da causa, restringindo-se o comando 
excepcional do § 8º do art. 85, de fixação por equidade, às causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito ou, ainda, em que o valor da 
causa for muito baixo.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido (e-STJ, fls. 781/782).
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que o acórdão embargado 
foi omisso quanto ao Tema n. 1.255 do STF, cuja repercussão geral foi reconhecida, 
devendo o processo permanecer suspenso até o julgamento do mérito daquele 
processo (e-STJ, fls. 795-805).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 809-813).

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece acolhimento.

O inconformismo agora manejado não merece acolhimento em virtude da 
ausência dos vícios previstos no art. 1.022 do NCPC.
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De acordo com a jurisprudência desta Corte, a contradição ou obscuridade 
remediáveis por embargos de declaração são aquelas internas ao julgado embargado, 
devidas à desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão.

Já a omissão que enseja o oferecimento de embargos de declaração 
consiste na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento de fato ou de 
direito ventilado nas razões recursais e sobre o qual deveria manifestar-se o juiz ou o 
tribunal e que, nos termos do NCPC, é capaz, por si só, de infirmar a conclusão 
adotada para o julgamento do recurso (arts. 1.022 e 489, § 1º, do NCPC).

Contudo, sem razão.

O reconhecimento de repercussão geral pendente de julgamento não impõe 
a suspensão do processo, salvo se houver determinação expressa de sobrestamento 
dos processos relativos ao mesmo tema, o que não houve no Tema n. 1.255 do STF.

Observa-se, dessa forma, que não foi demonstrado nenhum vício na decisão 
embargada a ensejar a integração do julgado, porquanto a fundamentação adotada na 
decisão é clara e suficiente para respaldar a conclusão alcançada.

Esse, inclusive, é o posicionamento desta Corte, a saber:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO 
ART. 932, III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. VÍCIO NÃO VERIFICADO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites 
processuais e se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição eventualmente existentes no julgado combatido, 
bem como corrigir erro material. Assim, não se verificando nenhum 
desses vícios previstos no art. 1.022 do NCPC, o recurso integrativo 
não comporta acolhimento.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.756.384/RJ, de minha relatoria, Terceira 
Turma, j. em 11/4/2022, DJe 20/4/2022)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. REDISCUSSÃO DO JULGADO.
1. Os embargos de declaração, a teor das disposições do art. 1.022 do 
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Código de Processo Civil de 2015, são inviáveis quando inexiste 
obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada.
2. Ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material do 
acórdão embargado. Recurso dotado de caráter manifestamente 
infringente. Inexistência de demonstração dos vícios apontados, 
objetivando à rediscussão da matéria, já repetidamente decida.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1.251.864/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 11/4/2022, DJe 19/4/2022)

 

Nesse sentido, é forçoso reconhecer que a parte pretende, na verdade, o 
rejulgamento da causa.

Em suma, a pretensão desborda das hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios, previstas no art. 1.022 do NCPC.

Nessas condições, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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INTERES. : BANCO BANESTADO S.A

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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